
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.162 - MT (2015/0186169-3)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANA CASSIA ELIAS MERCANTE E OUTRO(S)
  OSWALDO PEREIRA CARDOSO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUAN PABLO CORREA GOSSWEILER 
ADVOGADO : JARBAS LINDOMAR ROSA E OUTRO(S)
INTERES. : BRESSAN LAMONATTO & CIA LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIA MONAGATTI NOBRE MESTI 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. DEFEITO EM VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO. ART. 535 DO 
CPC. NÃO VIOLAÇÃO. ART. 333, INCISO I, DO CPC. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. VALOR 
EXORBITANTE. NÃO VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ. 
3. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.162 - MT (2015/0186169-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GENERAL MOTORS DO BRASIL 

LTDA. contra decisão que negou seguimento ao recurso especial. 

Nas razões do regimental, a agravante alega existência de violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil. Defende que o acórdão regional violou os arts. 130 e 330, I, do CPC, 

implicando em cerceamento de defesa a negativa de produção de provas. Aduz, ainda, que não 

houve dano moral no caso em análise. Por fim, pleiteia alternativamente a redução da 

indenização por danos morais. 

Requer o provimento do presente regimental.

É o relatório.
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AgRg n o  A G R A V O  E M  R E C U R S O  E S P E C I A L  N º  7 5 5 . 1 6 2  -  M T  ( 2 0 1 5 / 0 1 8 6 1 6 9 - 3 )

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, ora transcrita na parte que interessa:

"(...)
O recurso não merece prosperar.

1. Art. 535 do CPC
Verifico que o Tribunal de origem motivou adequadamente sua 

decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo 
fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, o seguinte precedente:

'PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO 
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O 
fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente 
não configura negativa de prestação jurisdicional. 
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é 
a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral' (Súmula n. 278/STJ). 
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as 
conclusões do Tribunal de origem quanto à data em que o 
segurado efetivamente tomou conhecimento da invalidez, ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
nº 199.535/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013). 

2. Arts. 130, 330, I, do CPC e 12, § 3º, II, 14, § 3º, I, e 18, §§1º, 3º 
e 4º, do CDC

No que concerne ao cerceamento de defesa e à ausência de 
defeito no produto, o Tribunal de origem concluiu pela desnecessidade de 
produção de novas provas em razão do vício já estar amplamente demonstrado 
no substrato probatório juntado aos autos, conforme se extrai da leitura do voto 
condutor, merecendo destaque o seguinte trecho: 

'Nesse contexto, a farta prova documental acostada aos autos 
demonstra a existência dos vícios de qualidade no veículo zero quilômetro 
adquirido pelo Apelado, inclusive com a necessidade de substituição parcial do 
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motor, fatos que encontram-se corroborados pelas próprias Apelantes, na 
oportunidade em que apresentaram peça contestatória às fls. 104/155 e fls. 
207/219 dos autos, respectivamente.

Desse modo, verifica-se que desnecessária, portanto, a produção 
de prova pericial na presente hipótese, não havendo que se falar em 
cerceamento de defesa'  (fls. 432/433 e-STJ)

Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 
se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do enunciado 
da Súmula n° 7 deste Superior Tribunal.

Outrossim, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar as premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, 
sob pena de usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete 
amplo juízo de cognição da lide.

3. Arts. 186, 927 e 944, parágrafo único, do CC

No tocante à responsabilidade civil, verifico que as conclusões da 
Corte a quo acerca da existência de ato ilícito decorreram inquestionavelmente da 
análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos.

Ao contrário do ora sustentado, o acolhimento da pretensão 
recursal, nos termos em que posta, demandaria o reexame de matéria fática e 
das demais provas constantes dos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.'

Ademais, a pretensão recursal de redução do valor arbitrado a 
título de indenização por danos morais é inviável na estreita via do recurso 
especial.

Isto porque, em se tratando de dano moral, cada caso, 
consideradas as circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de dano, bem como suas repercussões no mundo interior e exterior 
da vítima, reveste-se de características que lhe são próprias. Sendo assim, ainda 
que, objetivamente, possam parecer assemelhados, no aspecto subjetivo serão 
sempre diferentes.

Daí, a dificuldade de se alterar, nesta instância especial, a 
quantificação fixada no tribunal de origem, a título de quantum indenizatório, sem 
esbarrar no óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

'ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
QUEDA EM PRAÇA PÚBLICA. DANOS MORAIS. 
CONFIGURADOS. FIXAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo, com base nas provas dos autos, procedeu à 
análise dos critérios da razoabilidade e proporcionalidade ao 
majorar o valor a título de danos morais fixado, momento em que 
assentou que a quantia está compatível com a extensão do dano 
causado.
2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio 
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jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido' (AgRg no AREsp 497.689/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 02/06/2014)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO DO JULGADO A QUO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA STJ/7. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido, que reconheceu 
a responsabilidade civil da ora agravante diante do acidente de 
trânsito, o qual violou a integridade física do agravado, decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, sendo que o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, 
obstando a admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta 
Corte.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
da comprovada responsabilidade civil da ora recorrente diante do 
acidente de trânsito, foi fixado no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), a título de danos morais, devido pela ora agravante à parte 
autora, a título de danos morais.
4.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 482.109/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 19/05/2014)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. No que concerne à caracterização do dissenso pretoriano para 
redução do quantum indenizatório, impende ressaltar que as 
circunstâncias que levam o Tribunal de origem a fixar o valor da 
indenização por danos morais são de caráter personalíssimo e 
levam em conta questões subjetivas, o que dificulta ou mesmo 
impossibilita a comparação, de forma objetiva, para efeito de 
configuração da divergência, com outras decisões assemelhadas.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag. 
1.232.038/SP, Rel. Desembargador Convocado VASCO DELLA 
GIUSTINA, Terceira Turma, julgado em 3/5/2011, DJe 10/5/2011).
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4. Conclusão
Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial" (fls. 799-802 e-STJ).

Assim sendo, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0186169-3 AREsp 755.162 / MT

Números Origem:  00003992220098110102  01581712420138110000  1069652013  114442013  1300492014  
1300532014  1482162013  1482182013  1581712013  1581712420138110000  
3992220098110102  552009

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : OSWALDO PEREIRA CARDOSO FILHO E OUTRO(S)

ANA CASSIA ELIAS MERCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUAN PABLO CORREA GOSSWEILER
ADVOGADO : JARBAS LINDOMAR ROSA E OUTRO(S)
INTERES. : BRESSAN LAMONATTO & CIA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIA MONAGATTI NOBRE MESTI

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : OSWALDO PEREIRA CARDOSO FILHO E OUTRO(S)

ANA CASSIA ELIAS MERCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUAN PABLO CORREA GOSSWEILER
ADVOGADO : JARBAS LINDOMAR ROSA E OUTRO(S)
INTERES. : BRESSAN LAMONATTO & CIA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIA MONAGATTI NOBRE MESTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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